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Registrado: Ministro Presidente. Recorrente: Transcon - 
Autarquia Municipal de Trânsito e Transporte de Conta-
gem. Advogado: Luís Felipe Calazans. Recorrida: Maria 
de Lourdes dos Santos Gomes. Advogado: Sílvio Soares 
de Abreu e Silva.

Decisão

O Tribunal reconheceu a existência da repercussão 
geral da questão constitucional suscitada, vencido o Mi-
nistro Marco Aurélio, e, no mérito, reafirmou a jurispru-
dência dominante sobre a matéria, vencidos os Ministros 
Ayres Britto e Marco Aurélio. Não se manifestaram os Mi-
nistros Joaquim Barbosa e Cármem Lúcia.

Ministro Cezar Peluso - Relator.

1. Trata-se de agravo contra decisão que indeferiu 
o processamento de recurso extraordinário, interposto de 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Ge-
rais, e assim ementado:

Administrativo - Transporte clandestino de passageiros - Art. 
7º da Lei 3.548/02 - Inconstitucionalidade - Sanções mais 
severas do que as previstas em legislação federal - Restituição 
do valor pago - Sentença mantida.
Embora não se olvide da necessidade de se coibir o transporte 
clandestino e do caráter ilegal da referida conduta, deve ser 
reconhecida como indevida a imputação ao administrado de 
sanção embasada no art. 7º da Lei nº 3.548/02 do Municí-
pio de Contagem, que, por afastar-se dos limites do art. 231 
do CTB, revela-se inconstitucional, conforme já reconhecido 
pela Corte Superior deste TJMG no julgamento do Incidente 
de Inconstitucionalidade nº 1.0079.07.382307-6/002.
Tendo a Administração recebido valor que não lhe era efetiva-
mente devido, ante a ilegalidade da multa aplicada, é cabível 
a restituição integral do valor pago. Inteligência do art. 876 
do CC.

Sustenta o recorrente, com base no art.102, III, a, 
violação do artigo 30, I e V, da Constituição Federal. Re-
quer, em síntese, que seja conhecido e provido o recur-
so extraordinário para, com a relação à Lei Municipal 
3.548/2002,

ser conferida a devida vigência aos supracitados dispositivos 
legais, reformando-se o acórdão combatido, condenado a 
recorrida nas custas correspondentes.

Apresenta preliminar formal e fundamentada de re-
percussão geral, no forma do art. 543-A, § 2º, do CPC 
(fl. 111).

2. A questão suscitada no presente recurso extra-
ordinário versa, à luz do artigo 30, I e V, da Constituição 
Federal, sobre a competência suplementar de município 
para legislar sobre trânsito e transporte e impor sanções 
mais gravosas que as previstas no Código de Trânsito Bra-
sileiro - CTB.

Há nesta Corte decisão específica sobre o tema no 
sentido da inconstitucionalidade de norma municipal que 

Recurso - Agravo convertido em extraordinário 
- Competência privativa da União para legislar - 

Trânsito e transporte - Repercussão geral 
reconhecida - Precedentes - Reafirmação da

 jurisprudência - Recurso improvido

- É incompatível com a Constituição lei municipal que im-
põe sanção mais gravosa que a prevista no Código de 
Trânsito Brasileiro, por extrapolar a competência legisla-
tiva do município.

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO COM AGRAVO 639.496 - MG - Relator: MINISTRO 
CEZAR PELUSO

Brasília, 16 de maio de 2011. - Ministro Cezar Peluso 
- Presidente.
Destaco constar da presente repercussão geral questão relati-
va à reafirmação da jurisprudência do Supremo.

2. A leitura do acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem escancara a ausência de prequestionamento do 
tema constitucional. Daí o extraordinário ter sido tranca-
do. O agravo merecia o desprovimento, mas foi provido 
para, a seguir, preconizar-se o julgamento de fundo do 
recurso extraordinário no Plenário Virtual.

O passo já se mostrou largo no que o aludido 
Plenário foi criado regimentalmente para definir-se a 
configuração, ou não, da repercussão geral. À época, 
fiquei vencido. Agora, parte-se para o exame de mérito 
do extraordinário no mencionado sistema. O prejuízo dos 
jurisdicionados é manifesto, contrariando-se o princípio 
do juiz natural em sua abrangência maior.

De qualquer sorte, na origem, não houve adoção 
de entendimento sob o ângulo constitucional. A repercus-
são geral refere-se a recurso extraordinário em que se 
veicula controvérsia de tal índole. Confiram com o dis-
posto no artigo 102, § 3º, da Carta Federal:

Art. 102. [...]
§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demons-
trar a repercussão geral das questões constitucionais discuti-
das no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal exami-
ne a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela 
manifestação de dois terços de seus membros.

3.Pronuncio-me pela inadequação do instituto da 
repercussão geral.

4. À Assessoria, para acompanhar o incidente.
5. Publiquem.
Brasília - residência -, 5 de junho de 2011 - Ministro 

Marco Aurélio.

(Publicado no DJe de 1º.09.2011.)
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lastreado, conforme entende, no artigo 22, inciso XI e pará-
grafo único, da Constituição da República.
O extraordinário não foi admitido na origem.
A autarquia municipal interpôs agravo de recurso extraordi-
nário, assinalando a desnecessidade de análise da legislação 
local.
A agravada, em contraminuta, reitera os argumentos apre-
sentados nas contrarrazões.
Eis o pronunciamento do relator, Ministro Cezar Peluso, Pre-
sidente do Supremo:
‘1.Trata-se de agravo contra decisão que indeferiu o proces-
samento de recurso extraordinário, interposto de acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, e assim 
ementado:
‘Administrativo - Transporte clandestino de passageiros - Art. 
7º da Lei 3.548/02 - Inconstitucionalidade - Sanções mais 
severas do que as previstas em legislação federal - Restituição 
do valor pago - Sentença mantida.
Embora não se olvide da necessidade de se coibir o transporte 
clandestino e do caráter ilegal da referida conduta, deve ser 
reconhecida como indevida a imputação ao administrado de 
sanção embasada no art. 7º da Lei nº 3.548/02 do Municí-
pio de Contagem, que, por afastar-se dos limites do art. 231 
do CBT, revela-se inconstitucional, conforme já reconhecido 
pela Corte Superior deste TJMG no julgamento do Incidente 
de Inconstitucionalidade nº 1.0079.07.382307-6/002.
Tendo a Administração recebido valor que não lhe era efetiva-
mente devido, ante a ilegalidade da multa aplicada, é cabível 
a restituição integral do valor pago. Inteligência do art.876 
do CC.
Sustenta o recorrente, com base no art. 102, III, a, violação 
do artigo 30, I e V, da Constituição Federal. Requer, em sín-
tese, que seja conhecido e provido o recurso extraordinário 
para, com a relação à Lei Municipal 3.548/2002, ser con-
ferida a devida vigência aos supracitados dispositivos legais, 
reformando-se o acórdão combatido, condenando a recorri-
da nas custas correspondentes.
Apresenta preliminar formal e fundamentada de repercussão 
geral, no forma do art. 543-A, § 2º, do CPC (fl. 111)’.
2. A questão suscitada no presente recurso extraordinário ver-
sa, à luz do artigo 30, I e V, da Constituição Federal, sobre 
a competência suplementar de município para legislar sobre 
trânsito e transporte, e impor sanções mais gravosas que as 
previstas no Código de Trânsito Brasileiro - CTB.
Há nesta Corte decisão específica sobre o tema no sentido 
da inconstitucionalidade de norma municipal que impõe san-
ção mais gravosa que a prevista no CTB, por extrapolar a 
competência legislativa suplementar do município expressa 
no art. 30, II, da Constituição Federal. Neste sentido: ARE 
638574/MG, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 14.04.2011. 
Esta Corte possui ainda jurisprudência firmada no sentido de 
que compete privativamente à União legislar sobre trânsito e 
transporte, impossibilitados os Estados-membros e municípios 
de legislar sobre a matéria enquanto não autorizados por lei 
complementar. Confiram-se: ADI 2432/RN, Rel. Min. Eros 
Grau, DJ de 26.08.2005; ADI 2432/RN, Rel.ª Min.ª Ellen 
Gracie, DJ de 17.09.2003; ADI 2432 MC/RN, Rel. Min. Nel-
son Jobim, DJ de 21.09.2001.
3. Ante o exposto, reafirmo a jurisprudência da Corte para 
negar provimento ao recurso extraordinário.
Brasília, 26 de maio de 2011. - Ministro Cezar Peluso 
- Presidente.’
Destaco constar da presente repercussão geral questão relati-
va à reafirmação da jurisprudência do Supremo.

impõe sanção mais gravosa que a prevista no CTB, por 
extrapolar a competência legislativa suplementar do mu-
nicípio expressa no artigo 30, II, da Constituição Fede-
ral. Neste sentido: ARE 638574/MG, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, DJe de 14.04.2011. Esta Corte possui ainda 
jurisprudência firmada no sentido de que compete pri-
vativamente à União legislar sobre trânsito e transporte, 
impossibilitados os Estados-membros e municípios de le-
gislar sobre a matéria enquanto não autorizados por lei 
complementar. Confiram-se: ADI 2432/RN, Rel. Min. Eros 
Grau, DJ de 26.08.2005; ADI  2644/PR, Rel.ª Min.ª Ellen 
Gracie, DJ de 17.09.2003; ADI 2432 MC/RN, Rel. Min. 
Nelson Jobim, DJ de 21.09.2001.

Ante o exposto, reafirmo a jurisprudência da Corte 
para negar provimento ao recurso extraordinário.

Brasília, 26 de maio de 2011. - Ministro Cezar Pe-
luso - Presidente.

Pronunciamento

Recurso extraordinário - Trancamento na origem - 
Agravo - Ausência de apreciação - Repercussão geral 
- Inadequação.

Recurso - Julgamento de fundo - Plenário virtual 
- Impropriedade.

1. A Assessoria prestou as seguintes informações:

Eis a síntese do que discutido no Recurso Extraordinário com 
Agravo nº 639.496/MG, da relatoria do Ministro Cezar Pe-
luso, Presidente do Supremo, inserido no sistema eletrônico 
da repercussão geral às 23 horas e 59 minutos do dia 27 de 
maio de 2011.
A Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Esta-
do de Minas Gerais, no julgamento da Apelação Cível 
nº 1.0079.09.945392-4/001, afastou a aplicação de sanção 
cominada para o transporte clandestino de passageiros no ar-
tigo 7º da Lei nº 3.548/02, do Município de Contagem, cuja 
inconstitucionalidade fora reconhecida pelo Órgão Especial 
no Incidente de Inconstitucionalidade nº 1.0079.07.382307-
6/002, porque não prevista pelo artigo 231, inciso VIII, do 
Código de Trânsito Brasileiro.
No extraordinário interposto com alegada base na alínea “a” 
do permissivo constitucional, a recorrente articula com a ofen-
sa ao artigo 30, incisos I e V, do Texto Maior. Sustenta a au-
sência de efeito vinculante da decisão proferida, em sede de 
controle difuso, no referido incidente de inconstitucionalidade.
Evoca a titularidade do Município para a prestação do ser-
viço público de transporte coletivo como fundamento da 
competência legislativa utilizada, mediante o artigo 7º da 
Lei nº 3.548/02, para coibir o transporte clandestino de 
passageiros.
Sob o ângulo da repercussão geral, diz estar em jogo questão 
que ultrapassa os limites subjetivos da causa, porquanto a 
prestação precária de transporte coletivo de pessoas, serviço 
público essencial, seria potencialmente lesiva à universalida-
de dos munícipes usuários.
A recorrida, nas contrarrazões, aduz, em preliminar, a ausên-
cia de prequestionamento e de repercussão geral. No mé-
rito, aponta o acerto do acórdão impugnado, corretamente 
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2. Sucedem-se os autos e processos em que se 
abandona a organicidade do Direito. Consoante dispõe 
o artigo 102, § 3º, da Carta de 1988, o instituto da re-
percussão geral mostra-se estrito a recursos extraordiná-
rios em que se veicule matéria constitucional.

No caso, ante o acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, veio a ser protocolado 
o extraordinário. Este não mereceu seguimento, chegan-
do-se, assim, à interposição do agravo. É de sabença ge-
ral que este há de ser julgado pelo relator. Entrementes, a 
partir da nomenclatura criada mediante resolução da Pre-
sidência - recurso extraordinário com agravo -, simples-
mente se lançou, no Plenário Virtual, a notícia dos autos 
e dos parâmetros envolvidos na espécie, preconizando-se 
o julgamento de fundo, nessa atuação individual que é a 
ocorrida na intranet, para confirmar-se a jurisprudência,

O passo já se mostrou largo no que a definição, 
ou não, da repercussão geral faz-se no Plenário Virtual, 
sem, portanto, a reunião dos integrantes do Supremo em 
sessão. Caminhar-se para o exame do mérito do próprio 
recurso extraordinário, seja qual for o pretexto, no Ple-
nário Virtual, é abandonar-se a organicidade própria ao 
Direito.

3. Pronuncio-me pela inadequação do instituto da 
repercussão geral, porquanto o extraordinário continua 
retido na origem em virtude da decisão negativa do Juízo 
primeiro de admissibilidade. Ainda que pudesse ser ultra-
passado esse óbice, caminharia para a conclusão sobre 
a manifesta impertinência de apreciar-se o recurso extra-
ordinário no Plenário Virtual.

4. À Assessoria, para acompanhar o incidente.
5. Publiquem.
Brasília - residência -, 10 de junho de 2011. - Mi-

nistro Marco Aurélio.

(Publicado no DJe de 31.08.2011.)

. . .

Processual penal - Habeas corpus - Estelionato 
contra a previdência social - Decisão de relatora, 
no STJ, que desproveu o agravo de instrumento, 
nos termos da Súmula nº 7 daquela Corte - Conti-
nuidade delitiva - Ausência dos requisitos para a 
configuração demonstrada no acórdão recorrido - 
Revolvimento de fatos e provas incompatível com 

o recurso especial - Inexistência de ilegalidade 
- Ordem denegada

1. Os recursos de natureza extraordinária, como o es-
pecial, são apreciados a partir do quadro fático delinea-
do soberanamente na origem na apreciação de recursos 
de ampla cognição, como o recurso em sentido estrito. 

Consectariamente, a pretensão de substituir o contexto fá-
tico constante no acórdão recorrido não é compatível com 
a natureza do recurso especial. Precedentes: HC 96820, 
Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ de 19.08.2011; RE 
469632/PA, Rel. Min. Marco Aurélio, j. em 02.12.2008, 
1ª Turma; AI 147120 AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, j. em 
18.05.1993, 2ª Turma.

2. In casu, assentado pelo TRF da 1ª Região que os cri-
mes praticados em tese pela paciente não atendem aos 
requisitos temporais, espaciais ou modais para a configu-
ração da continuidade delitiva.

3. Deveras, pretender reconhecer a continuidade delitiva 
pressupõe afastar os fatos assentados no acórdão recor-
rido mediante o especial, por isso que a decisão da rela-
tora desprovendo o agravo de instrumento é insindicável, 
conforme o Verbete nº 7/STJ.

4. Ademais, ainda que fosse possível ultrapassar todos os 
óbices instrumentais, a pretensão da impetrante não me-
receria acolhida, porquanto não demonstrados, no caso 
sub judice, os requisitos para o reconhecimento de que 
a paciente praticou os diversos crimes em continuidade 
delitiva, sendo certo que o TRF/1ª região elucidou que 
os fatos ocorreram com profunda diversidade de modus 
operandi e de tempo.

5. Parecer do MPF pela denegação da ordem.

6. Ordem denegada.

HABEAS CORPUS 101.858 - MG - Relator: MINISTRO 
LUIZ FUX

Paciente: Maria da Glória Bastos. Impetrante: Defensoria 
Pública da União. Procurador: Defensor Público-Geral 
Federal. Coatora: Relatora do Agravo de Instrumento 
nº 1102704 do Superior Tribunal de Justiça.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam 
os Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribunal Fe-
deral, sob a Presidência da Senhora Ministra Cármem Lú-
cia, na conformidade da ata de julgamento e das notas 
taquigráficas, por unanimidade de votos, em denegar a 
ordem de habeas corpus, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 6 de setembro de 2011. - Luiz Fux - Relator.

Relatório

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (Relator) - Trata-se 
de habeas corpus impetrado contra decisão monocrática 
proferida pela Ministra Laurita Vaz, desprovendo o agra-
vo de instrumento interposto pela paciente, por implicar 


